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Ajufe quer que o governo federal crie camara de gestéo

A Associacdo dos Juizes Federais do Brasil (Ajufe) vai se mobilizar para que o governo federal crie uma
Cémara de Gestéo da Crise da Seguranca Publica, nos moldes da adotada paraimpedir o apagéo. A
Ajufe também quer que as mesas da Camara e do Senado avaliem as medidas emergenciais e as votem
de imediato.

Segundo o presidente da Ajufe, juiz Flavio Dino, qualquer programaemergencial so funcionara se
adotado agora e sob a coordenacao da esferafederal.

A Ajufe ressalta que estédo em curso acgdes que visam afastar a responsabilidade do governo federal do
programa de emergéncia para a Seguranca Publica no pais. Flavio Dino avalia que dois fatos deixam
claro essaintencéo: o primeiro é o discurso do governo de que o problema deve ser atacado na esfera
estadual e 0 segundo a deciséo do Congresso Nacional de protelar por mais 60 dias a votagéo das
medidas emergenciais.

“Mas € perigosamente falsa aidéia de que os governos estaduai s podem assumir atarefa, pois o0 governo
federal é que dispde de 6rgdos de seguranca que tém responsabilidades fundamentais para 0 sucesso de
gualguer medida emergencial”, afirma Flavio Dino.

Ele cita o exemplo do controle do contrabando de armas e do tréfico internacional de drogas. No caso
das armas, 0 juiz lembra que a maioria dos crimes € cometida com armas que entram ilegalmente no
pais, inclusive as restritas as Forcas Armadas. Em ambos 0s casos, a responsabilidade do controle é da
Policia Federal.

Além disso, ressalta o juiz, cabe também ao governo federal arealizacdo imediata do concurso que deve
preencher 2 mil vagas na Policia Federa e que j& esta previsto no Or¢camento da Unido para 2002. “O
aparelhamento da PF é fundamental no combate a violéncia, pois a situagdo atual do 6rgéo € precaria’,
diz.

“Jaacriacdo da Camara de Gestéo € necessaria para sanar a crise na Seguranca Publica porque isso
requer agbes consistentes e com continuidade, o que n&o houve no governo atual: foram sete ministros
da Justica em sete anos e, com a anunciada saida do atual em poucos meses, para concorrer a cargo
eletivo, serdo oito em oito anos’, adianta o presidente da Ajufe.

Através da Camara, o governo federal mobilizaria todos os érgéos federais envolvidos na seguranca
publica e coordenaria as instancias estaduais, que também precisam participar do processo.
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